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LEI N° 1697/2020

SÚMULA: AUTORIZA A CESSÃO DE USO DE ÁREA DE
TERRAS A EMPRESA ELIAS ALVES 78732891920, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Faço saber que a Câmara Municipal de Iporã, Estado do Paraná,
aprovou e eu. Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei.

Art. r - Fica pela presente Lei, e com base na Lei Complementar
n° 002/2009, de 22/12/2009, o Poder Executivo Municipal autorizado a ceder a Empresa ELIAS ALVES
78732891920, inscrita no CNPJ/MF n° 34.266.006/0001-27, área de terras constituída pelo Lote de
Terras n° 02, da Quadra n" 01, com a área total de 1.138,09 metros quadrados, localizado no Parque
Industrial Edivar Sávio Polli, nesta Cidade e Comarca de Iporã, Estado do Paraná, com os seguintes
limites e confrontações:
IMÓVEL :Loten°02.
QUADRA :N°01.
ZONA : Parque Industrial.
SITUAÇÃO : Município e Comarca de Iporã - PR.
ÁREA :l.l38,09 m=.

LIMITES E CONFRONTAÇÕES
NORTE: Com o rumo de NO 55°15', na distância de 56,63 metros, confrontando com o Lote n® 03, desta
quadra.
LESTE: Com o rumo de NE 34°50', na distância de 20,20 metros, confrontando com o Lote n° 01, deStâ
quadra.
SUL: Com o rumo de NO 55°03', na distância de 56,63 metros, confrontando com a Rua Projetada "A".
OESTE: Com o rumo de NE 34°50', na distância de 20,00 metros, confrontando com o Prolongamento
da Rua Senador Souza Naves.

§ 1° - A presente Lei de Cessão de Uso é feita com base no art. 58
e seus parágrafos da Lei n°002/2009, de 22/12/2009, combinada com a Lei n° 1095/2010, comalterações
dadas pela Lei Municipal n° 1281/2013.

§ 2° - Que a empresa beneficiada pela presente Cessão de Uso
terá por obrigação o contido no artigo 11 letras "a" a "e" e seus parágrafos da Lei Municipal n"
1095/2010, sob pena de não o fazendo, a cessão e suas benfeitorias incorporadas retomarem ao poder da
administração municipal.

Art. 2° - Nos termos da Lei n° 1095/2010, com alterações dadas
pela Lei Municipal n° 1281/2013, fica obrigado á empresa as seguintes condições específicas:

§ r - Início das obras em até 60 (sessenta) dias, após a
publicação da lei e conclusão das obras em até 06 (seis) meses.

§ 2® - Não utilizar do imóvel como residência, moradia ou
alojamento mesmo que de forma temporária.
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§ J" - No prazo do § T, construir cerca, muro, aíambrado ou
outra forma de demarcação elevada que possa impedir a entrada de transeuntes e animais de pequeno e
grande poile.

§ 4° - Preservar a área cedida, mantendo-a limpa e em bom estado
de conservação.

Art. 3° - O imóvel, objeto desta cessão somente poderá ser
transferido pelo Município à cessionária por instrumento público, após o decurso do prazo de até 04
(quatro) anos, apaitir da publicação desta Lei. verificado ocumprimento de todas as obrigações do art. 11
eseguintes da Ui n® 1095/2010, com alterações dadas pela Lei Municipal n" 1281/2013.

Art. 4" - O E.secutivo Municipal fica autorizado a especificar os
dados relativos aos imóveis, seus valores, memoriais e metragens, inclusive podendo corrigir eventuais
erros nos mesmos, de forma a possibilitar seu registrocartorial.

Art. 5" - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
revoga-se disposições em contrário.

Paço Municipal de íporã, Estado do Paraná, aos dois dias do mês
de dezembro do ano de dois mil e vinte.
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Ari. 2"- Fica auiorizado o pagamento do abono Consiilucional de 1/3
(um terço) das íeriusda Servidoraacima nominada.

Art. 3" - Esta Portaria entra em vigora partir do dia 07 de dezembro
de 2020.

Edificio da Câmara Municipal de Iporã, Estado do Paraná, ao
Primeiro dia do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte.

EDMILSON FERREIRA DOS SANTOS
Presidente Interino

Publicado por:
Roberto Hiromi

Código ldentincador:23461E65

GOVERNO MUNICIPAL - GABINETE DO PREFEITO
LEI N" 1697/2020

SÚMULA: AUTORIZA A CESSÃO DE USO DE
AREA DE TERRAS A EMPRESA ELIAS ALVES
78732891920, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Taço saber que a Câmara Municipal de Iporü. Estado do Paraná,
aprovou e eu. Prefeito Municipal .sanciono a seguinte Lei.

Ari. I® - Fica pela presente Lei, e com base na Lei Complementar n°
002/2009, de 22/12/2009, o Poder Executivo Municipal autorizado a
ceder a Empresa ELIAS ALVES 78732891920, inscrita noCNPJ/MF
n°34.266.006/0001-27, área de tcn-as constituída pelo Lote de Terras
n° 02, da Quadra n° 01, com a área total de 1.138,09 metros
quadrados, localizado no Parque Indusu-ial Edivar Sávio Polli. nesta
Cidade e Comarca de Iporü. Estado do Paraná, com os seguintes
limites e confrontações:
IMÓVEL: Lote n"02.
QUADRA :N'>01.
ZONA: Parque Indusü-ial.
SITUAÇÃO : Município e Comarca de Iporâ - PR.
ÁREA: 1.138.09 m=.

LIMITES E CONFRONTAÇÕES
NORTE; Com o rumo de NO 55° 15", na distância de 56,63 metros,
confrontando com o Lote n° 03, desta quadra.
LESTE: Com o rumo de NE 34''50". na distância de 20.20 metros.
confrontando com o Lote n° 01. desta qiuidra.
SUL: Com o rumo de NO 55°03'. na distância de 56.63 metros,
confrontando com a Rua Projetada "A".
OESTE: Com o rumo de NE 34''50', na distância de 20,00 metros,
confrontando com o Prolongamento da RuaSenador Souza Naves.

§ 1° - Apresente Lei de Cessão deUso é feita com base noart 58 e
seus parágrafos da Lei n" 002/2009, de22/12/2009, combinada com a
Lei n" 1095/2010. com alterações dadas pela Lei Municipal n®
1281/2013.

§ 2° - Que aempresa beneficiada pela presente Cessão de Uso terá por
obrigação o contido no artigo 11 letras "a" a "e" e seus parágrafos da
Lei Municipal n" 1095/2010. sob pena de não o fazendo, a cessão e
suas benfeitorias incorporadas retornai^m ao poder da administração
municipal.

Art. 2° - Nos termosda Lei n° 1095/2010, com alteraçõesdadas pela
Lei Municipal n° 1281/2013, llca obrigado à empresa as seguintes
condiçõesespecíficas:

§ 1° - Início das obras em até 60 (sessenta) dias. após a publicação da
lei e conclusão das obras em até 06 (seis) meses.

§ 2® - NSo utilizar do imóvel como residência, moradia oualojamento
mesmo quede forma temporária.

§ 3°- No prazo do § 1®, construir cerca, muro, alambrado ou outra
forma de demarcação elevada que possa impedir a entrada de
transeuntes e animais de pequenoe grande porte.

§ 4® - Preservar a área cedida, mantendo-a limpa e em bom estado .í|e
conservação.

Art. 3® - O imóvel, objetodesUi cessãosomente poderá ser transferido
pelo Município à cessionária por instrumento público, após o decurso
do prazo de até 04 (quatro) anos, a partir da publicado desta Lei.
verificado o cumprimento de todas as obrigações do art. II e
seguintes da Lei n° 1095/2010, com alterações dadas pela Lei
Municipal n° 1281/2013.

Art. 4° -OExecutivo Municipal fica autorizado aespecificar os dadiis
relativos aos imóveis, seus valores, memoriais e metragens. inclusi\e
podendo corrigir eventuais erros nos mesmos, de forma a possibilitar
seu registro cartorial.

Art. 5° - Esta Ijeientraráem vigorna data de sua publicação, revogá;
se disposições em contrário.

Paço Municipal de Iporã, Estado do Paraná, aosdois dias do mês de
dezembro do ano de dois mil e vinte.

ARISTIDESANTONIO CAMPOS
Prefeito Municipal

Publicado pof:
Rosane Silva dos Santos

Código ldentifícador:6E39CF89

GOVERNO MUNICIPAL - GABINETE DO PREFEITO
LEI COMPLEMENTAR N® 001/2020

SÚMULA: ALTERA O ARTIGO 84. 85. E CRIA O
ARTIGO 85-A TODOS DA Li;i
COMPLEMENTAR MUNICIPAL N® 006/2011. DE
14/06/2011, EDÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE IPÜRÀ,
ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU. PREFEIIC)
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI COMPLEMENTAR.,

Art. 1® - Altera o Artigo 84 e Artigo 85 ambos da Lei Complementar;
Municipal n° 006/2011. de 14/06/2011, que passam a vigorar com as
seguintes redações:

Art. 84. Os loteamentos de chácaras poderão ser implantados nas
macrozonas, zona de expansão, zonas Industriais e zonas urbanas
que assim o permitirem, conforme previsto na Lei do Plano
DiretorMunicipal Participativo e na Lei de Zoneamento do Uso e
Ocupação do Solo. - >

Art, 85. Constituem exigências mínimas de infraestrutara para os
loteamentos de chácaras:

I - Demarcação cravada ao solo, contendo a indicação de lotes,
quadras e áreas;
n - Via de acesso encascalhadn;
III - Abertura e terraplcnagem dasvias de circulação, devendo as
mesmas serem cascalhadas; ;
IV - Provisão de elementos de drenagem superficial que
viabilizem o adequadoescoamento de águaspluviais;
V - Solução para coleta de lixo;
VI - Fornecimento aos proprietáriosistema de energiaelétrica; .,
VII-Construção de pontes epontilhões, quando for o caso; . ..i
VIII - Contenção de encostas,quando necessário. i i

Parágrafo único. Os imóveis decorrentes dos loteamentos de
chácaras ficam sujeitos a critérios especiais de cobrança do IPTU
- Imposto Predial Territorial Urbano a serem definidos em lei
complementar.

Art. 2® - Cria o Artigo 85-A. da Lei Complementar Municipal n '̂
006/2011 de 14/06/2011, que passa a vigorar com a seguinte redação:

•

Art. 85-A - A aprovação dos loteamentos de chácaras após as
devidas análises do Departamento de Engenharia o Município cjç
Iporã baixará um Decretoespecífico.
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